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Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vo-
cabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também esti-
mula nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, 
melhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pen-
santes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e 
de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o 
candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com al-
gum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, 
e nunca extrapole a visão dele.

Antônimo e Sinônimo
A compreensão de antônimos e sinônimos é fundamen-

tal para enriquecer o vocabulário e tornar a comunicação mais 
variada e expressiva. Esses conceitos desempenham um papel 
crucial na produção textual e na interpretação de textos, ajudan-
do a evitar repetições indesejadas e a construir discursos mais 
coesos e precisos.

 ▸  Antônimo: Palavras de Sentidos Opostos
Antônimos são palavras que possuem significados opostos 

ou contrários entre si. Eles são utilizados para criar contrastes e 
realçar diferenças em um texto, contribuindo para a clareza e a 
força do discurso. A habilidade de identificar e usar antônimos 
corretamente é uma ferramenta valiosa para quem deseja apri-
morar a expressão escrita e oral.

 ▸ Exemplos de Antônimos:
 ▪  Felicidade vs. Tristeza: A felicidade representa um estado 

de contentamento e alegria, enquanto a tristeza denota um 
estado de desânimo ou infelicidade.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS: SINÔNIMOS, ANTÔNI-
MOS, SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALAVRAS

Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 
a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determi-
nado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido 
estabeleça uma relação com a informação já possuída, o que leva 
ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja 
uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteú-
do lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura ana-
lítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
 ▪  Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
 ▪  Se possível, procure por jornais escritos para saber de notí-

cias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
 ▪  Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
 ▪  Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
 ▪  Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
 ▪  Leia lentamente o texto todo: no primeiro contato com 

o texto, o mais importante é tentar compreender o sentido 
global do texto e identificar o seu objetivo. 
 ▪  Releia o texto quantas vezes forem necessárias. Assim, 

será mais fácil identificar as ideias principais de cada pará-
grafo e compreender o desenvolvimento do texto.
 ▪  Sublinhe as ideias mais importantes: sublinhar apenas 

quando já se tiver uma boa noção da ideia principal e das 
ideias secundárias do texto. 
 ▪  Separe fatos de opiniões. O leitor precisa separar o que é 

um fato (verdadeiro, objetivo e comprovável) do que é uma 
opinião (pessoal, tendenciosa e mutável). 
 ▪  Retorne ao texto sempre que necessário. Além disso, é 

importante entender com cuidado e atenção os enunciados 
das questões.
 ▪  Reescreva o conteúdo lido. Para uma melhor compreen-

são, podem ser feitos resumos, tópicos ou esquemas.

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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Hipônimos e Hiperônimos
Os conceitos de hipônimos e hiperônimos são essenciais 

para compreender as relações de sentido e hierarquia entre pa-
lavras na língua portuguesa. Essas relações semânticas ajudam a 
organizar o vocabulário de forma mais lógica e estruturada, per-
mitindo uma comunicação mais clara e precisa.

 ▸  Hipônimos: Palavras de Sentido Específico
Os hipônimos são palavras que apresentam um sentido mais 

específico dentro de um campo semântico. Em outras palavras, 
elas representam elementos que pertencem a uma categoria 
maior e que compartilham características em comum com ou-
tros elementos dessa mesma categoria. Os hipônimos ajudam a 
detalhar e a especificar a comunicação, tornando-a mais precisa.

 ▸ Exemplos de Hipônimos:
 ▪  Rosa, margarida e tulipa são hipônimos da categoria 

“flores”.
 ▪  Cachorro, gato e hamster são hipônimos de “animais 

domésticos”.
 ▪  Carro, moto e ônibus são hipônimos de “veículos”.

Os hipônimos permitem que a comunicação seja detalhada 
e enriquecida, possibilitando que o falante ou escritor seja mais 
específico e preciso em suas colocações. Por exemplo, ao falar 
“Eu gosto de flores”, estamos sendo genéricos, mas ao afirmar 
“Eu gosto de rosas”, o sentido torna-se mais específico e claro.

 ▸  Hiperônimos: Palavras de Sentido Genérico
Os hiperônimos, por outro lado, são palavras de sentido 

mais amplo e abrangente que englobam diversas outras palavras 
que compartilham características em comum. Eles representam 
categorias gerais nas quais os hipônimos se encaixam. Os hiperô-
nimos permitem generalizar e agrupar informações, sendo muito 
úteis para resumir ideias e conceitos.

 ▸ Exemplos de Hiperônimos:
 ▪  Flores é o hiperônimo que abrange rosa, margarida e 

tulipa.
 ▪  Animais domésticos é o hiperônimo que inclui cachorro, 

gato e hamster.
 ▪  Veículos é o hiperônimo que abrange carro, moto e ônibus.

Ao utilizar hiperônimos, é possível simplificar a comunica-
ção e evitar repetições desnecessárias, especialmente quando 
queremos referir-nos a um grupo de itens ou conceitos de forma 
mais geral.

 ▸  Diferença entre Hipônimos e Hiperônimos
A principal diferença entre hipônimos e hiperônimos reside 

no grau de especificidade. Os hipônimos são mais específicos 
e detalhados, enquanto os hiperônimos são mais genéricos e 
abrangentes. A relação entre hipônimos e hiperônimos é hierár-
quica, pois o hiperônimo está sempre em um nível superior ao 
dos hipônimos na cadeia de significados.

 ▪  Homem vs. Mulher: Aqui, temos a oposição entre os gê-
neros, onde o homem representa o masculino e a mulher, o 
feminino.
 ▪  Claro vs. Escuro: Estes termos indicam a presença ou au-

sência de luz, respectivamente.

Os antônimos também podem ser úteis na elaboração de 
comparações e na construção de argumentos. Por exemplo, ao 
escrever uma redação, ao mostrar um ponto de vista negativo 
e depois contrastá-lo com um ponto de vista positivo, a ideia é 
reforçada e o texto ganha em riqueza argumentativa.

 Sinônimo: Palavras de Sentidos Semelhantes
Sinônimos são palavras que possuem significados iguais ou 

muito parecidos e que, portanto, podem substituir uma à outra 
em diferentes contextos sem alterar o sentido da frase. O uso de 
sinônimos é especialmente útil na produção de textos mais so-
fisticados, pois permite evitar a repetição excessiva de palavras, 
tornando a escrita mais fluida e interessante.

 ▸ Exemplos de Sinônimos:
 ▪  Felicidade: alegria, contentamento, júbilo.
 ▪  Homem: varão, macho, cavalheiro.
 ▪  Inteligente: sábio, esperto, perspicaz.

O uso adequado de sinônimos demonstra um domínio am-
plo do vocabulário e a capacidade de adaptar a linguagem a 
diferentes contextos.

Dicas para o Uso Eficiente de Antônimos e Sinônimos:
 ▪  Contexto é fundamental: Nem sempre uma palavra pode 

ser substituída por um sinônimo sem alterar o sentido ori-
ginal da frase. É essencial considerar o contexto em que a 
palavra está inserida antes de optar por um sinônimo.
 ▪  Varie o vocabulário: Ao redigir um texto, evite a repetição 

excessiva de palavras. Utilize sinônimos para enriquecer a 
linguagem e tornar o texto mais envolvente.
 ▪  Cuidado com os antônimos parciais: Nem sempre os 

antônimos possuem um sentido totalmente oposto. Por 
exemplo, “quente” e “frio” são opostos, mas há outros graus 
de temperatura entre eles, como “morno” e “gelado”.
 ▪  Considere o nível de formalidade: Nem todos os sinô-

nimos são adequados para todos os contextos. Em textos 
formais, como redações,prefira sinônimos mais formais e 
evite gírias ou expressões coloquiais.

O uso consciente e estratégico de antônimos e sinônimos 
aprimora a qualidade da comunicação, tornando-a mais eficaz, 
rica e adaptada ao propósito do discurso. Esses recursos, quan-
do bem aplicados, refletem um domínio aprofundado da língua 
portuguesa, contribuindo para uma expressão clara, precisa e 
impactante.
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 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sau-
dação, sem valor lógico).

 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor 
lógico, é uma afirmação objetiva).

 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. 
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL (PROP-
OSICIONAL): PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; 
TABELAS VERDADE; EQUIVALÊNCIAS; 
LEIS DE MORGAN

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

 ▸ Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  
Conectivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é 
domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o 

guarda-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 

guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔
 p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 
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Art. 6º. São requisitos para a criação de Distrito:
I - eleitorado não inferior a 200 (duzentos) eleitores; 

(Redação dada pela Emenda Organizacional n.º 005, de 21 de 
agosto de 2.009)

II - existência povoado com, pelo menos, 50 (cinqüen-
ta) moradias e escola pública; (Redação dada pela Emenda 
Organizacional n.º 005, de 21 de agosto de 2.009)

III - Demarcação dos limites, obedecido, no que couber, o 
disposto no Art. 7º desta Lei Orgânica, Legislação Federal e 
Estadual. (Redação dada pela Emenda Organizacional n.º 005, de 
21 de agosto de 2.009)

Parágrafo único - A comprovação do atendimento as exigên-
cias enumeradas neste artigo far-se-á mediante:

a) - declaração, emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística de estimativa de população;
b) - certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certifi-
cando o número de eleitores
c) - certidão, emitida pelo agente municipal competente, 
certificando o número de moradias:
d) - Revogado. (Redação dada pela Emenda Organizacional 
n.º 005, de 21 de agosto de 2.009)
e) - certidão emitida pela Prefeitura Municipal ou pela 
Secretarias de Educação, certificando a existência da esco-
la, no local que será criado o distrito. (Redação dada pela 
Emenda Organizacional n.º 005, de 21 de agosto de 2.009)
Art.7º. Na fixação das divisas distritais serão observadas as 

seguintes normas:
I - evitar-se-ão, tanto quanto possível, formas assimétricas, 

estrangulamentos e alongamentos exagerados;
II - dar-se-á preferência, para a delimitação, as linhas natu-

rais, facilmente identificáveis;
III - na inexistência de linhas naturais, utilizar-se-á linha reta, 

cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente identi-
ficáveis, e tenham condições de fixidez;

IV - é vedada a interrupção de continuidade territorial do 
Município ou Distrito de origem.

Parágrafo único - As divisas distritais serão descritas trecho 
a trecho, salvo, para evitar duplicidade, nos trechos que coincidi-
rem com os limites municipais.

 
Art. 8º. A alteração de divisão administrativa do município 

não poderá ser feita no ano de eleições municipais. (Redação 
dada pela Emenda Organizacional n.º 005, de 21 de agosto de 
2.009)

Art.9º. A lei municipal que criar, organizar, redelimitar ou 
suprimir distrito será publicada no órgão oficial do Estado. 
(Redação dada pela Emenda Organizacional n.º 005, de 21 de 
agosto de 2.009)

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ITAPEVA

Título I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

Capítulo I
DO MUNICÍPIO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. O Município de Itapeva Estado de Minas Gerais, 
pessoa jurídica de direito público interno, no pleno uso de sua 
autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por 
esta Lei Orgânica votada e aprovada por sua Câmara Municipal.

Art. 2º. São Poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo. Parágrafo único - São 
Símbolos do Município a Bandeira, o Brasão e o Hino, represen-
tativos de sua cultura e história.

Art. 3º. Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 4º. A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade

Seção II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 5º. O Município poderá dividir-se, para fins adminis-
trativos, em distritos e, estes, em subdistritos, a serem criados, 
organizados, redelemitados ou fundidos por lei municipal, ob-
servada a legislação estadual e o atendimento aos requisitos 
estabelecidos no Art. 6º desta Lei Orgânica. ( Artigo com redação 
dada pela Emenda Organizacional n.º 005, de 21 de agosto de 
2.009)

§ 1 º - A extinção do Distrito somente se efetuará median-
te lei municipal. (Redação dada pela Emenda Organizacional n.º 
005, de 21 de agosto de 2.009)

 
§ 2º - O Distrito-sede terá o nome do Município e a catego-

ria de cidade, ao passo que os demais distritos, a categoria de 
vila. (Redação dada pela Emenda Organizacional n.º 005, de 21 
de agosto de 2.009)

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ITAPEVA (ATUALIZA-
DA E/OU ALTERADA)

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
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XXIV- disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar to-
nelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias 
públicas municipais;

XXV - tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária 
quando houver;

XXVI- sinalizaras vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização

XXVII- prover sobre a limpeza das vias e logradouros públi-
cos, remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXVIII- ordenar as atividades urbanas, fixando condições 
e horários para funcionamento de estabelecimentos indus-
triais, comerciais e de serviços, observadas as normas federais 
pertinentes;

 
XXIX - dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
XXX- regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar 

a afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal;

XXXI- prestar assistência nas emergências médico-hospitala-
res de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante 
convênio com instituição especializada;

XXXII - organizar e manter os seriços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de policia administrativa;

XXXIII - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e con-
dições sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXXIV - dispor sobre o depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidos em decorrência de transgressão da legislação 
municipal-;

XXXV- dispor sobre o registro, vacinação e captura de ani-
mais, com a finalidade de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXXVI- estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos; XXXVII - promover os seguintes serviços, a 
partir das necessidades:

a) - mercados, feiras e matadouros;
b) - construção e conservação de estradas e caminhos 
públicos;
c) - transportes coletivos estritamente municipais;
d) - iluminação pública;
XXXVIII- regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusi-

ve o uso de taxímetros que houver;
XXXIX - assegurar a expedição de certidões requeridas às 

repartições administrativas municipais, para defesa de direitos 
e esclarecimentos de situações, estabelecendo os prazos de 
atendimento;

§1º As normas de loteamento e arruamento a que se refere 
o inciso XIV deste artigo deverão exigir reserva de área destina-
das a:

a) - zonas verdes e dentais logradouros públicos;
b) - vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, 
de esgotos e de água pluviais nos fundos nos fundos dos 
vales;
 

Capítulo II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Seção I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 10. Ao Município compete prover a tudo quanto diga 
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua popu-
lação, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes 
atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual, no que 

couber;
III - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento integrado, 

quando enquadrado; IV- criar, organizar e suprimir Distritos, ob-
servada a legislação estadual;

V - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental;

VI - elaborar o orçamento anual e plurianual de investimen-
tos ; VII- instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar suas 
rendas;

VIII - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX - dispor sobre organização, administração e execução de 

serviços locais;
X - dispor sobre administração, utilização e alienação dos 

bens públicos;
XI - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único 

dos servidores públicos;
XII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-

cessão ou permissão, os serviços púbicos locais;
 
XIII- planejar ouso e a ocupação do solo em seu território 

especialmente em sua zona urbana;
XIV- estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 

arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limi-
tações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território 
observada a lei federal;

XV- conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores 
de serviços e quaisquer outros;

XVI- cassar a licença que houver concedido ao estabeleci-
mento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à 
segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou 
determinando o fechamento do estabelecimento;

XVII - estabelecer servidões administrativas necessárias à 
realização de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários;

XVIII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XIX- regular a disposição, o traçado e as demais condições 

dos bens públicos de uso comum;
XX - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 

especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada dos transportes coletivos, quando houver ;

XXI- fixar os locais de estacionamento de táxis e demais 
veículos;

XXII- conceder, permitir ou autorizar os serviços de transpor-
te coletivo e de táxis,fixando as respectivas tarifas;

XXIII- fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e trá-
fego em condições especiais;
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9 – Direito ao cofinanciamento da proteção social não 
contributiva: é dever da União, dos Estados e dos Municípios 
garantir recursos para o financiamento dos programas de assis-
tência social.

10 – Direito ao controle social e à defesa dos direitos so-
cioassistenciais: Direito, do cidadão e cidadã, a ser informado 
de forma pública, individual e coletiva sobre as ofertas da rede 
socioassistencial, seu modo de gestão e financiamento; e sobre 
os direitos socioassistenciais, os modos e instâncias para defen-
dê-los e exercer o controle social, respeitados os aspectos da 
individualidade humana, como a intimidade e a privacidade.

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) tem por função 
primordial oferecer proteção social através de serviços, projetos, 
programas e benefícios socioassistenciais.

Dentre as políticas de assistência social,  a proteção social 
atua no sentido de garantir:

 ▪  A segurança de sobrevivência;
 ▪  A segurança de acolhida;
 ▪  A vivência familiar, comunitária e social.

 ▸ Tipos de Proteção Social

Proteção Social Básica
A Proteção Social Básica oferece programas, projetos e 

benefícios de prevenção às situações de risco por meio do forta-
lecimento dos vínculos familiares e comunitários e de ações de 
integração ao mercado de trabalho. 

O público atendido são pessoas em situação de risco ou vul-
nerabilidade social em decorrência da pobreza, da privação ou 
fragilização dos vínculos afetivos, de discriminações, da ausência 
de renda e etc.

A Proteção Social Básica contempla os serviços socioassis-
tenciais de:

 ▪  Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF);
 ▪  Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV);
 ▪  Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas;
 ▪  Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho  (Acessuas 

Trabalho).

PROTEÇÃO SOCIAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Os direitos socioassistenciais visam garantir o acesso a assis-
tência social de todos os cidadãos, especialmente aqueles que se 
encontram em situação de risco ou vulnerabilidade.1

São 10 os direitos socioassistenciais: 

1 – Todos os direitos de proteção social de assistência social 
consagrados em Lei para todos os cidadãos que devem ser aten-
didos com dignidade e respeito.

2 – Direito de equidade rural-urbana na proteção social não 
contributiva.

3 – Direito, do cidadão e da cidadã, de manifestar-se, exercer 
protagonismo e controle social na política de assistência social, 
sem sofrer discriminações, restrições ou atitudes vexatórias de-
rivadas do nível pessoal de instrução formal, etnia, raça, cultura, 
credo, idade, gênero, limitações pessoais.

4 – Direito à igualdade do cidadão e cidadã de acesso à rede 
socioassistencial

5 – Direito, do usuário e usuária, da rede socioassistencial, 
à escuta, ao acolhimento e de ser protagonista na construção de 
respostas dignas, claras e elucidativas, ofertadas por serviços de 
ação continuada, localizados próximos à sua moradia, operados 
por profissionais qualificados, capacitados e permanentes, em 
espaços com infraestrutura adequada e acessibilidade, que ga-
rantam atendimento privativo, inclusive, para os usuários com 
deficiência e idosos.

6 – Direito em ter garantida a convivência familiar, comuni-
tária e social

7 – Direito à Proteção Social por meio da intersetorialida-
de das políticas públicas: Direito, do cidadão e cidadã, à melhor 
qualidade de vida garantida pela articulação, intersetorial da po-
lítica de assistência social com outras políticas públicas, para que 
alcancem moradia digna trabalho, cuidados de saúde, acesso à 
educação, à cultura, ao esporte e lazer, à segurança alimentar, à 
segurança pública, à preservação do meio ambiente, à infraes-
trutura urbana e rural, ao crédito bancário, à documentação civil 
e ao desenvolvimento sustentável.

8 – Direito à renda: Direito, do cidadão e cidadã e do povo 
indígena, à renda individual e familiar, assegurada através de 
programas e projetos intersetoriais de inclusão produtiva, as-
sociativismo e cooperativismo, que assegurem a inserção ou 
reinserção no mercado de trabalho, nos meios urbano e rural.

1 (Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social (MDS).

DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Exemplo principal:
 ▪  Benefício de Prestação Continuada, BPC: Previsto no artigo 

20 da LOAS, garante um salário mínimo mensal a idosos com 
65 anos ou mais e a pessoas com deficiência que compro-
vem não possuir meios para prover a própria manutenção.  

Características dos benefícios assistenciais:
 ▪  Não exigem contribuição previdenciária.
 ▪  São destinados a pessoas em situação de vulnerabilidade.
 ▪  Estão vinculados à Política de Assistência Social e ao 

Sistema Único de Assistência Social, o SUAS.

 ▸ Transferência de Renda
A transferência de renda consiste na entrega de recursos fi-

nanceiros diretamente às famílias de baixa renda, com o objetivo 
de garantir condições mínimas de vida e reduzir a desigualdade 
social.  

Existem dois tipos principais de transferência de renda:  
 ▪  Condicional: Vinculada ao cumprimento de determinadas 

exigências, como frequência escolar e vacinação infantil. 
Exemplo: Programa Bolsa Família, atualmente reformulado 
como Programa Bolsa Família de 2023  
 ▪  Incondicional: Concedida apenas com base na situação 

de vulnerabilidade, sem necessidade de contrapartidas. 
Exemplo: Benefício de Prestação Continuada, BPC  
Objetivos da transferência de renda:
 ▪  Garantir a sobrevivência básica das famílias  
 ▪  Reduzir a pobreza e a desigualdade social  
 ▪  Possibilitar a inclusão social e econômica dos beneficiários  

 ▸ Políticas de Assistência Social  
A assistência social é um dos pilares do sistema de prote-

ção social brasileiro, estabelecido na Constituição Federal de 
1988. Ela integra a Seguridade Social e tem como objetivo ga-
rantir direitos socioassistenciais à população em situação de 
vulnerabilidade.  

As ações de assistência social no Brasil são organizadas pelo 
Sistema Único de Assistência Social, SUAS, que regulamenta a 
gestão e a execução de benefícios assistenciais e programas de 
transferência de renda.  

As políticas de assistência social buscam:  
 ▪  Proteger famílias e indivíduos em situação de risco  
 ▪  Promover a autonomia dos beneficiários  
 ▪  Reduzir desigualdades regionais e sociais  

O entendimento desses conceitos é essencial para a atuação 
dos profissionais do serviço social, garantindo que os benefícios 
e programas cheguem de forma eficiente à população que real-
mente necessita.

Proteção Social Especial
A Proteção Social Especial atua no fortalecimento e na re-

construção de vínculos familiares que foram  fragilizados ou 
rompidos, bem como na proteção de famílias e indivíduos para 
enfrentamento de situações de violação de direitos, como vio-
lência física e psicológica, abandono e afastamento do convívio 
familiar.

A Proteção Social Especial pode ser de  média ou de alta 
complexidade, atendendo crianças, adolescentes, pessoas com 
deficiência, idosos, migrantes e famílias.

A Proteção Social de Média Complexidade atua no aten-
dimento a indivíduos e famílias cujos laços foram fragilizados, 
porém não rompidos e/ou que sofreram violação dos seus 
direitos.

Os serviços são ofertados através dos Centros de Referência 
Especializados de Assistência Social (CREAS) e dos Centros Pop.

 ▪  Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 
Famílias e Indivíduos (PAEFI);
 ▪  Serviço Especializado em Abordagem Social;
 ▪  Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento 

de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de 
Prestação de Serviços à Comunidade (PSC);
 ▪  Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 

Deficiência, Idosas e suas Famílias;
 ▪  Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

A Proteção Social de Alta Complexidade atende indivíduos e 
famílias cujos vínculos foram rompidos, através dos serviços de :

 ▪  Serviço de Acolhimento Institucional, nas modalida-
des: Abrigo institucional, Casa-Lar, Casa de Passagem   e 
Residência Inclusiva;
 ▪  Serviço de Acolhimento em República;
 ▪  Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
 ▪  Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas 

e de Emergências.

Conceitos Fundamentais da Gestão de Benefícios 
e Transferência de Renda

A gestão de benefícios e transferência de renda envolve a 
implementação de políticas públicas voltadas para a proteção 
social de indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade. 
Para compreender essa temática, é essencial distinguir alguns 
conceitos básicos.  

 ▸ Benefícios Assistenciais  
Os benefícios assistenciais são auxílios financeiros ou ser-

viços prestados pelo Estado a pessoas que se encontram em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, sem a necessidade 
de contribuição prévia para a Previdência Social. Esses benefícios 
integram a Política Nacional de Assistência Social e são regula-
mentados pela Lei Orgânica da Assistência Social, conhecida 
como LOAS.  

GESTÃO DE BENEFÍCIOS E TRANSFERÊNCIA DE RENDA
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